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RESUMO 

 

 

Diante da incapacidade dos modelos vigentes em responderem aos problemas de 
saúde atuais, a Vigilância em Saúde vem sendo apontada como o modelo 
assistencial à saúde com potencial para a reorganização dos processos de trabalho 
dos profissionais, na medida em que orienta uma intervenção integral sobre o 
processo saúde-doença. Para que seja colocada em prática, exige que os 
trabalhadores reconstruam suas práxis. A educação permanente em saúde 
oportuniza a recomposição das práxis de saúde ao promover debates entre as 
práticas e as concepções vigentes, capazes de levar à reflexão e ao desconforto 
sobre a suficiência do pensar e do fazer no atendimento aos desafios do trabalho. A 
utilização de agrotóxicos é um problema de saúde pública que exige a utilização de 
abordagens integradoras e interdisciplinares no cuidado à saúde. Desse modo, este 
projeto objetiva favorecer a reorientação do processo de trabalho de uma equipe da 
Estratégia Saúde da Família, de área de abrangência rural, a partir da realização de 
uma intervenção educativa, com enfoque na vigilância em saúde de populações 
expostas a agrotóxicos. A metodologia proposta observa os princípios da vigilância 
em saúde, da integralidade e da promoção da saúde, além de considerar as 
propostas apresentadas na Oficina para Implantação da Vigilância em Saúde de 
Populações Expostas a Agrotóxicos – Plantando Saúde e a problematização. Serão 
sujeitos da intervenção educativa as profissionais atuantes na Equipe de Saúde da 
Família Maria de Lourdes, de Monte Santo de Minas - MG. A intervenção educativa 
será desenvolvida em cinco etapas, sendo: observação da realidade, redação do 
problema, teorização, elaboração das hipóteses de solução e aplicação à realidade. 
Os resultados poderão ser avaliados mediante metodologias quantitativas e 
qualitativas. 
 

Descritores: Educação Continuada. Educação em Saúde. Promoção da Saúde.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

Faced with the inability of existing models respond to current health problems, the 
health surveillance has been identified as the health care model with potential for 
reorganization of the professional work processes, in that it guides a full statement on 
the process health and disease. To be put into practice, it requires that workers 
rebuild their praxis. The permanent health education gives opportunity to restoration 
of health praxis to promote discussions between the practices and prevailing 
concepts, which can lead to reflection and discomfort on the sufficiency of thinking 
and doing in meeting the challenges of the job. The use of pesticides is a public 
health problem that requires the use of integrative and interdisciplinary approaches to 
health care. Thus, this project aims to promote the reorientation of the work process 
of a Health Strategy Team family, rural catchment area, from the making of an 
educational intervention, focusing on the health surveillance of exposed populations 
to pesticides. The proposed methodology observes the principles of public health 
surveillance, comprehensiveness and health promotion, in addition to considering the 
proposals in the Office for Implementation of Health Surveillance of Populations 
Exposed to Pesticides - Planting Health and the questioning. They will be subject of 
the educational intervention of professionals working in the Family Health Team 
Maria de Lourdes, from Monte Santo de Minas - MG. The educational intervention 
will be developed in five steps, as follows: observation of reality, writing the problem, 
theory, preparation of the solution of assumptions and application to reality. The 
results may be assessed by quantitative and qualitative methodologies. 
 

Descriptors: Education, Continuing. Health Education. Health Promotion. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O foco de interesse desse projeto é oportunizar a reorientação do processo de 

trabalho de uma equipe da Estratégia de Saúde da Família, de área de abrangência 

rural, por meio da realização de uma intervenção educativa, com enfoque no modelo 

de Vigilância em Saúde. 

Os modelos de atenção à saúde, ou modelos assistenciais, são formas de 

organização da prestação dos serviços de saúde. No processo de concretização do 

Sistema Único de Saúde diferentes modelos foram implantados (MENDES, 1993; 

PAIM, 1994).   

Dois modelos são hegemônicos no sistema de saúde brasileiro e apresentam 

arranjos institucionais e organizacionais que, ainda hoje, os sustentam. No modelo 

médico assistencial-privatista a atenção à saúde organiza-se sob a ótica individual e 

curativa, na qual a assistência médico-hospitalar predomina sobre as demais 

alternativas. Já, no modelo assistencial-sanitarista, destaca-se a organização de 

campanhas, programas e ações de vigilância epidemiológica e sanitária, que são 

operacionalizadas pelas unidades de saúde. A atual coexistência deles, de forma 

conflitante ou complementar, tem caracterizado a prática fragmentada e 

descontextualizada dos serviços de saúde (MENDES, 2001; PAIM, 2002). 

Para a superação desse problema, busca-se a construção de modelos 

assistenciais que sejam capazes de responder às reais necessidades da população, 

em sua totalidade ou em suas especificidades locais (TEIXEIRA, 2000; TEIXEIRA; 

PAIM; VILAS BÔAS, 1998). Nessa perspectiva, têm sido amplamente discutidos 

modelos alternativos que sejam capazes de conjugar ações de prevenção de 

doenças, de promoção, proteção e recuperação da saúde, além de outras formas de 

cuidado voltadas para a qualidade de vida dos indivíduos e das coletividades 

(MENDES, 2001; PAIM; TEIXEIRA, 2006).  

A partir dessas discussões, surgiu o modelo de Vigilância em Saúde, que 

compreende os aspectos relativos à forma de viver e trabalhar como sendo os 

grandes determinantes da saúde e do adoecimento. Desse modo, desloca 

radicalmente o olhar sobre a doença para o modo de vida das pessoas, apontando a 

necessidade de se utilizar estratégias de intervenção em saúde que contemplem a 

totalidade da vida, ou seja, que não fiquem focadas apenas na condição clínica dos 
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usuários do sistema de saúde (BERTOLOZZI; FRACOLLI, 2004; PAIM; ALMEIDA 

FILHO, 2000).  

Esse modelo assistencial favorece a percepção de que a organização dos 

serviços de saúde deve ter como referência os interesses dos usuários inseridos em 

suas realidades; que não são fragmentadas, mas resultantes de um conjunto de 

determinantes sociais, políticos, culturais, ambientais, entre outros (SOARES; LIMA, 

1996).  

Sob essa perspectiva, no intuito de conhecer melhor a realidade dos 

trabalhadores, tanto formais quanto informais, no ano de 2014, foi elaborado o Perfil 

Ocupacional de Monte Santo de Minas, por meio das informações coletadas pelas 

Equipes de Saúde da Família. Esse documento evidenciou um grande número de 

atividades domiciliares informais, sendo a maior parte delas relacionadas às 

plantações no terreno dos domicílios para o consumo próprio ou a comercialização. 

Além disso, entre as principais ocupações formais ou informais identificadas, as mais 

frequentes estavam relacionadas ao setor agrícola (MONTE SANTO DE MINAS, 

2014). 

Sabe-se que o setor agrícola é o principal consumidor de agrotóxicos no país, 

com tendência de crescimento. A utilização desses produtos traz sérias 

consequências para o meio ambiente e provoca efeitos deletérios sobre a saúde das 

populações expostas, que vão desde alterações subclínicas às intoxicações, que 

podem ser fatais. Além da exposição ocupacional e ambiental, é importante 

considerar a exposição da população em geral, por intermédio de resíduos 

encontrados em alimentos, da contaminação ambiental ou acidental (BRASIL, 2013).  

Apesar da subnotificação das ocorrências de intoxicações por agrotóxicos e de 

outros agravos relacionados à exposição a esses produtos, em Monte Santo de 

Minas, a exposição ocupacional, ambiental e populacional aos agrotóxicos é 

reconhecidamente um problema de saúde pública (MONTE SANTO DE MINAS, 

2014). 

Nesse município, o sistema público de saúde encontra-se constituído por oito 

Equipes de Saúde da Família; sendo cinco delas destinadas ao atendimento da 

população da área urbana, duas à população da zona rural e uma à população do 

distrito de Milagre. Essas equipes são compostas por um médico, um enfermeiro, um 

técnico de enfermagem e de quatro a oito agentes comunitários de saúde. Junto a 

elas, atuam oito Equipes de Saúde Bucal, formadas por um cirurgião-dentista e um 



11 

 

auxiliar de saúde bucal. Há também uma equipe do Núcleo de Apoio à Saúde da 

Família, um Ambulatório Municipal de Pediatria e Especialidades Médicas, um 

Centro de Apoio Psicossocial tipo I, um Centro Municipal de Fisioterapia, um Pronto 

Atendimento Municipal, um hospital filantrópico de pequeno porte e um Posto de 

Saúde que congrega os serviços de imunização, epidemiologia e vigilância sanitária 

(MONTE SANTO DE MINAS, 2014).  

Nos processos de trabalho desses serviços ainda prevalecem as abordagens 

assistenciais, em detrimento da promoção e da proteção à saúde, dificultando a 

realização de intervenções sobre os problemas de saúde da população que 

transcendam a situação clínica (MONTE SANTO DE MINAS, 2014). 

Para que de fato, a proposta da Vigilância em Saúde seja capaz de reorganizar 

os sistemas de saúde, como espaços de produção de saúde e, não exclusivamente, 

de atenção à doença, é necessária a reorientação do processo de trabalho, 

especialmente, dos serviços da Atenção Primária à Saúde. Torna-se fundamental a 

superação da centralidade do atendimento na doença, da dificuldade de apreensão 

ampliada das necessidades de saúde colocadas pela população, da fragmentação 

das ações e do trabalho isolado dos membros das equipes. Assim, é preciso 

oportunizar ao trabalhador a reconstrução de sua práxis (OLIVEIRA; CASANOVA, 

2009). 

A Vigilância em Saúde tem sido apontada como o modelo assistencial com 

potencial para a reorganização dos processos de trabalho dos serviços de saúde, 

uma vez que tem como objeto os modos de vida dos diferentes grupos sociais e as 

diversas expressões do processo saúde-doença (FARIA; BERTOLOZZI, 2010) 

Frente às potencialidades desse modelo para a redefinição das práticas de 

saúde, a utilização dos agrotóxicos como um atual e grave problema de saúde 

pública e a necessidade da utilização de abordagens integradoras e 

interdisciplinares no norteamento de ações a serem adotadas para o cuidado da 

saúde humana e do meio ambiente, optou-se por realizar este projeto. 

Além dessas considerações, a proposta desse projeto de intervenção educativa 

atende às motivações pessoais da autora que atua como Referência Técnica 

Municipal de Vigilância em Saúde.  O desenvolvimento desse projeto torna-se 

relevante por oportunizar a transformação da prática profissional, uma vez que pode 

levar os envolvidos a apropriarem-se de novos conhecimentos e a ressignificarem a 

própria atuação.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1 O MODELO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE E A VIGILÂNCIA DE POPULAÇÕES 

EXPOSTAS AOS AGROTÓXICOS 

 

 

Segundo a Portaria n° 1.378, de 09 de julho de 2013: 

A Vigilância em Saúde constitui um processo contínuo e sistemático 
de coleta, consolidação, análise e disseminação de dados sobre 
eventos relacionados à saúde, visando o planejamento e a 
implementação de medidas de saúde pública para a proteção da 
saúde da população, a prevenção e controle de riscos, agravos e 
doenças, bem como para a promoção da saúde. 

 
Para ser capaz de garantir a integralidade da atenção, que inclui tanto a 

abordagem individual quanto a abordagem coletiva dos problemas de saúde, esse 

modelo assistencial exige a articulação de diferentes conhecimentos e técnicas. 

Assim, conjuga como seus componentes: a vigilância epidemiológica, a vigilância da 

situação de saúde, a vigilância ambiental, a vigilância da saúde do trabalhador, a 

vigilância sanitária e a promoção da saúde. A vigilância epidemiológica envolve a 

coleta e o processamento de dados para a análise e a interpretação dos mesmos, 

subsidiando as recomendações de medidas de prevenção e de controle necessárias 

de doenças transmissíveis e não transmissíveis e de agravos. Assim, proporciona o 

conhecimento, a detecção e a prevenção de qualquer mudança nos fatores 

determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva.  A vigilância da 

situação de saúde desenvolve ações de monitoramento contínuo de um território, 

por meio de estudos e análises capazes de identificar e explicar os problemas de 

saúde e o comportamento dos principais indicadores de saúde, contribuindo para um 

planejamento mais abrangente. A vigilância em saúde ambiental centra-se nos 

fatores do meio ambiente que podem oferecer riscos à saúde humana, tais como: a 

água para o consumo humano, a contaminação do ar e do solo, os desastres de 

origem natural ou antropogênica, entre outros.  Tem a finalidade de identificar as 

medidas de prevenção e de controle dos fatores de riscos ambientais relacionados 

às doenças ou agravos à saúde. A vigilância da saúde do trabalhador destina-se à 

promoção da saúde e à redução da morbimortalidade da população trabalhadora, 



13 

 

por meio da integração de ações que intervenham nos agravos e seus 

determinantes decorrentes dos processos produtivos. A vigilância sanitária abrange 

o conjunto de ações capazes de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de 

intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e da 

circulação de bens ou de serviços que, direta ou indiretamente, se relacionam com a 

saúde. Já, a promoção da saúde objetiva promover a qualidade de vida, por meio de 

um conjunto de intervenções individuais, coletivas e ambientais que estimulem a 

população a reduzir a vulnerabilidade e os riscos à saúde relacionados aos seus 

determinantes sociais, tais como: seus modos de viver, suas condições de trabalho, 

habitação, ambiente, educação, lazer, cultura e de acesso a bens e serviços 

essenciais (BRASIL, 2009; MINAS GERAIS, 2014). 

Em seus diferentes componentes, a Vigilância em Saúde centra-se nos pilares: 

- territorialização; - planejamento e programação integrados de ações individuais e 

coletivas; - monitoramento e avaliação integrada; - reestruturação dos processos de 

trabalho a partir da utilização de dispositivos e metodologias que integrem vigilância, 

prevenção, proteção, promoção e atenção à saúde; - educação permanente dos 

profissionais, com abordagem integrada nos eixos da clínica, vigilância, promoção e 

gestão (BRASIL, 2010).  

A vigilância de populações expostas a contaminantes químicos, como os 

agrotóxicos, está inserida no componente da vigilância ambiental (MACHADO et. al., 

2011).  

Os agrotóxicos são todos os produtos e os componentes de processos 

químicos ou biológicos utilizados nos setores de produção, armazenamento e 

beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, nas florestas e em outros 

ecossistemas, bem como em ambientes urbanos, hídricos e industriais, com o fim de 

alterar a composição da flora e da fauna, a fim de preservá-la da ação danosa de 

seres vivos considerados nocivos. Também incluem as substâncias e produtos 

empregados com desfolhantes, dissecantes, estimuladores e inibidores de 

crescimento (BRASIL, 2002).  

Eles são utilizados no Brasil, desde a década de 60, como solução para o 

controle das pragas que atingem as lavouras e, desde então, foram inseridos no 

cotidiano dos trabalhadores rurais (PERES et al., 2005; SILVA et al., 2005). No ano 

de 2009, o Brasil tornou-se o maior consumidor mundial desses produtosos, o que 
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traz expressivas repercussões na saúde dos trabalhadores e das comunidades que 

vivem próximas às grandes áreas produtivas (BRASIL, 2009). 

A exposição aos agrotóxicos provoca efeitos deletérios sobre a saúde humana, 

que vão desde alterações subclínicas (como alterações de biomarcadores de 

exposição, efeito e suscetibilidade), à intoxicações agudas ou crônicas, que podem 

ser fatais. A depender do produto, da forma e do tempo da exposição, podem 

ocorrer diferentes manifestações, tais como: problemas ligados à fertilidade, indução 

de defeitos teratogênicos e genéticos, câncer. Também são relatados efeitos sobre 

os sistemas nervoso, respiratório, cardiovascular, geniturinário, gastrintestinal, pele, 

olhos, além de alterações hematológicas e reações alérgicas a estas substâncias 

(BRASIL, 2013).  

Além da exposição ocupacional e do meio ambiente a esses produtos, ressalta-

se a frequente exposição da população em geral, através de resíduos encontrados 

em alimentos, de contaminação ambiental ou acidental. No entanto, os dados 

oficiais sobre as intoxicações por agrotóxicos não retratam a magnitude do problema 

por serem insuficientes, parciais, fragmentados, desarticulados e dispersos em 

várias fontes de dados. (BRASIL, 2013).  

Para o adequado enfrentamento do problema, o setor saúde vem buscando 

definir e implementar ações voltadas para vigilância em saúde. Nessa perspectiva, é 

atribuído ao setor saúde não apenas a prestação de serviços clínico-assistenciais, 

mas também a realização de ações intersetoriais capazes de envolver diretrizes 

relacionadas ao meio ambiente, às questões sociais, à produção agrícola, à educação, 

entre outros segmentos passíveis de determinarem as condições de saúde em que 

as pessoas vivem e trabalham (BERTOLOZZI; FRACOLLI, 2004; BRASIL, 2013). 

Assim, para o direcionamento das ações a serem desenvolvidas pelo setor 

saúde diante da problemática da exposição humana aos agrotóxicos, foi definido um 

fluxo de atuação que é composto por diferentes. Na primeira etapa é realizada a 

identificação da população exposta, por meio do levantamento de informações sobre 

os fatores que possivelmente interferem na saúde humana. Na etapa seguinte, de 

priorização, é feita a organização do setor saúde para o atendimento das demandas 

levantadas, de acordo com as especificidades locais. Na terceira etapa, é realizada a 

análise das informações levantadas, para a definição das rotas de exposição, dos 

contaminantes envolvidos e das estratégias de atuação. As últimas fases 

compreendem a elaboração e a implementação de protocolos de atenção integral à 
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saúde de populações expostas, que são documentos voltados para situações 

específicas, que possibilitam a estruturação e a adequação do setor saúde para o 

acolhimento da população exposta, de acordo com as Diretrizes para a Gestão e 

Organização de Serviços de Vigilância e Atenção à Saúde de Populações Expostas 

e Potencialmente Expostas a Contaminantes Químicos, do Ministério da Saúde 

(SILVA et. al., 2005). 

 

 

2.2 A RECONSTRUÇÃO DA PRÁXIS NA PERSPECTIVA DA INTEGRAÇÃO 

ENTRE ATENÇÃO BÁSICA E VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

 

 

O princípio da Vigilância em Saúde contribui para a mudança do modelo 

assistencial à medida que orienta uma intervenção integral sobre o processo saúde-

doença (PAIM, 2002). 

No processo de reordenamento da atenção à saúde, em busca do atendimento 

às reais necessidades de saúde da população, a realidade concreta das unidades 

de saúde tem sido apontada como lócus para a articulação e a propagação de 

modelos alternativos, como a Vigilância à Saúde (FARIA; BERTOLOZZI, 2010; 

OLIVEIRA; CASANOVA, 2009; TEIXEIRA; PAIM; VILASBÔAS, 1998). 

Exemplo disso é a proposição da Política Nacional de Atenção Básica, que 

elege o atendimento integral à saúde da população de territórios delimitados como 

objeto de atuação dos profissionais das unidades básicas de saúde, as quais se 

apresentam como um espaço privilegiado para o exercício das práticas de vigilância 

em saúde (BRASIL, 2011).  

Igualmente, as Diretrizes Nacionais de Vigilância em Saúde afirmam que a 

integração entre a Vigilância em Saúde e a Atenção Primária à Saúde é condição 

obrigatória para a construção da integralidade da atenção e o desenvolvimento de 

um processo de trabalho condizente com a realidade local (BRASIL, 2010). 

Como a integralidade da atenção contrapõe-se à abordagem fragmentária e 

reducionista dos indivíduos, da saúde e da doença, ela nos desperta para a 

necessidade das abordagens profissionais irem além dos sintomas manifestos, 

exigindo que os profissionais estejam capacitados para um agir mais ampliado em 

saúde (ALVES, 2005; MENDES, 2001). 
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Os trabalhadores da saúde se constituem em potentes forças para mudanças 

dos serviços, das práticas e dos modelos assistenciais, assim, torna-se necessário 

oportunizar a reconstrução de suas práxis (ALVES, 2005). 

A palavra práxis significa a união indissolúvel da teoria e da prática na atividade 

humana, numa relação de reciprocidade. Ou seja, como práxis, a ação humana é 

sempre carregada de explicações, justificativas, intenções e previsões. Do mesmo 

modo, toda teoria, como expressão intelectual de ações humanas já realizadas ou 

por realizar, é fecundada na prática. Além disso, a práxis precisa ser entendida em 

seu contexto social, pois as ações se realizam entre pessoas e grupos (ARANHA, 

2006). 

Nessa perspectiva, entende-se que os processos de formação profissional e de 

educação continuada têm imediata relação com o trabalho, estabelecendo o modo 

como os trabalhadores exercerão as suas atividades (ANDRADE FILHO, 1999). 

Soma-se a isso o fato de que, nas relações sociais, ao trabalharem, as 

pessoas não só utilizam os conhecimentos adquiridos como também produzem 

novos conhecimentos e saberes; o que o permite manter, conservar, criar e recriar 

múltiplas formas de existência (SAVIANI, 2007). 

Com o progresso da sociedade e as mudanças na organização do trabalho, 

temos a necessidade de desenvolvermos conhecimentos e habilidades para o 

atendimento de novas demandas (MANFREDI, 1999). 

Para o atendimento dessas exigências, no âmbito da saúde, é possível a 

utilização de uma relevante ferramenta: a educação permanente em saúde, que se 

coloca como um processo educativo no cotidiano do trabalho. A educação 

permanente em saúde configura-se em uma estratégia fundamental para a 

recomposição das práticas de saúde, ao promover debates entre as práticas e as 

concepções vigentes, que nos levam à reflexão e ao desconforto sobre a suficiência 

do nosso pensar e fazer no atendimento aos desafios atuais do trabalho. Ao 

problematizar a prática, a Educação Permanente em Saúde favorece que novas 

abordagens façam sentido e operem processos significativos na realidade, 

desfazendo dicotomias persistentes (individual x coletivo, saúde x doença, clínica x 

saúde pública, entre outras) e impostergáveis (CECCIM, 2005). 
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3 OBJETIVOS 

 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

 

Favorecer a reorientação do processo de trabalho de uma equipe da Estratégia 

Saúde da Família, de área de abrangência rural, a partir da realização de uma 

intervenção educativa, com enfoque na vigilância em saúde de populações expostas 

a agrotóxicos. 

 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 

Contextualizar a prática profissional à proposta da Vigilância em Saúde; 

Instrumentalizar os profissionais para o desenvolvimento das ações de 

Vigilância em Saúde; 

Inserir ações de vigilância e promoção de saúde no cotidiano de trabalho da 

equipe; 

Estimular o compartilhamento de saberes e o desenvolvimento de ações 

intersetoriais, interdisciplinares e integradas, na perspectiva do cuidado integral à 

saúde; 

Diminuir a morbimortalidade decorrente da exposição a agrotóxicos; 

Diminuir a poluição e a degradação ambiental decorrente do uso de 

agrotóxicos. 
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4 METODOLOGIA 

 

 

Um projeto de intervenção fundamenta-se nos pressupostos da pesquisa-ação, 

que se baseia na relação dialética entre a pesquisa e a ação e na função de 

transformar a realidade (GRITTEM et al., 2008). 

Frente a necessidade de reorientação da prática profissional, a metodologia 

proposta considerou os princípios da vigilância em saúde e da integralidade da 

atenção à saúde, numa perspectiva de aproximação entre a teoria e a prática, para a 

mobilização dos profissionais para a reconstrução de suas práticas. 

É importante ressaltar que na elaboração da metodologia desse projeto de 

intervenção educativa também foram consideradas as propostas apresentadas na 

Oficina para Implantação da Vigilância em Saúde de Populações Expostas a 

Agrotóxicos – Plantando Saúde, realizada pela Superintendência Regional de Saúde 

de Passos (SRS Passos), em parceria com a Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural do Estado de Minas Gerais (EMATER-MG) e a Universidade de 

Campinas (UNICAMP). 

O cenário do estudo, os sujeitos da intervenção, as instituições apoiadoras, os 

instrumentos e recursos a serem utilizados, os procedimentos propostos para a 

execução do projeto, os resultados esperados com a realização, as formas de 

avaliação do alcance ou não dos resultados e o cronograma proposto para a 

execução do projeto de intervenção educativa serão apresentados a seguir. 

 

 

4.1 CENÁRIO DO ESTUDO 

 

 

A formação do município de Monte Santo de Minas relaciona-se às suas boas 

terras para lavouras e pastagens, que foram os principais atrativos para os 

sertanistas que se instalaram no lugar (IBGE, 2010) 

Localizado no sudoeste mineiro, situa-se em um planalto contornado pelas 

serras da Jacuba e do Pico, na bacia hidrográfica do Rio Grande, a 458 km da 

capital mineira. É povoado por 21.234 habitantes, sendo 16.423 deles residentes na 

área urbana (77,3%) e 4.811 (22,7%) na área rural (IBGE, 2010).    



19 

 

A maior parte dessa população encontra-se na faixa etária de 20 a 59 anos, 

sendo, portanto, economicamente ativa. Em 2010, das pessoas ocupadas na faixa 

etária de 18 anos ou mais, 39,45% trabalhavam no setor agropecuário, 31,42% no 

setor de serviços, 10,80% no comércio, 9,35% na indústria de transformação, 5,20% 

no setor de construção, 0,51% na indústria extrativa e 0,10% nos setores de 

utilidade pública (PNUD, 2014).  

A economia do município concentra-se na agropecuária e na prestação de 

serviços. 

Segundo os dados do Censo Agropecuário de 2006, havia 809 

estabelecimentos agropecuários com proprietário individual. Desses, as lavouras 

permanentes representavam 691 estabelecimentos e, as temporárias, 84 unidades. 

Do pessoal ocupado em estabelecimentos agropecuários, 4806 eram homens e 

1519 mulheres. Entre os produtos mais produzidos nas lavouras estão o café, a 

cana-de-açúcar e o milho (IBGE, 2010).  

No ano de 2013, no município, o setor produtivo com o maior número de 

vínculos empregatícios formais foi representado pela agropecuária, extração vegetal, 

caça e pesca, de acordo com a Relação Anual de Informações Sociais (BRASIL, 

2014).  

Corroborando esses dados, o Perfil Ocupacional do município, construído no 

ano de 2014, pelas Equipes de Saúde da Família, evidenciou que a maior parte das 

atividades domiciliares informais estava relacionada às plantações no terreno dos 

domicílios, para o consumo próprio ou a comercialização. Além disso, mostrou que, 

entre as ocupações formais ou informais identificadas nos territórios das unidades de 

saúde, a mais frequentes estavam relacionadas ao setor agrícola (MONTE SANTO 

DE MINAS, 2014). 

 

 

4.2 SUJEITOS DA INTERVENÇÃO 

 

 

Serão sujeitos do projeto de intervenção educativa as profissionais atuantes na 

Equipe de Saúde da Família Maria de Lourdes, do município de Monte Santo de 

Minas-MG. 
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Entre elas, temos: uma médica, uma enfermeira, uma auxiliar de enfermagem, 

seis agentes comunitárias de saúde, uma dentista e uma auxiliar de saúde bucal. 

 

 

4.3 PARCEIROS DA INTERVENÇÃO 

 

 

Para o desenvolvimento do projeto será necessário o estabelecimento de 

parcerias entre: a Secretaria Municipal de Saúde de Monte Santo de Minas, a 

Superintendência Regional de Saúde (SRS) de Passos, o Centro de Referência em 

Saúde do Trabalhador (CEREST) de Passos, a Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural do Estado de Minas Gerais (EMATER-MG) e o Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS) de Monte Santo de Minas. 

 

 

4.4 RECURSOS (MATERIAIS, HUMANOS E FINANCEIROS) 

 

 

Como referencial teórico para a seleção e organização dos conteúdos a serem 

trabalhados na intervenção educativa, serão utilizadas as publicações: Diretrizes 

Nacionais de Vigilância em Saúde (BRASIL, 2010), Diretrizes para a Integração 

entre Atenção Básica e Vigilância em Saúde (BRASIL, 2008), Documento Orientador 

para a Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Agrotóxicos (BRASIL, 2013), 

As Cartas da Promoção da Saúde (BRASIL, 2002) e Política Nacional de Promoção 

da Saúde (BRASIL, 2006). 

No intuito de levar os sujeitos da intervenção a pesquisarem sua própria 

prática, no desenvolvimento da intervenção, serão utilizadas as informações 

disponíveis no Sistema de Informação de Agravos de Notificação, no Sistema de 

Informação da Atenção Básica, nas Fichas de Identificação do Perfil Ocupacional 

Familiar, no Consolidado do Perfil Ocupacional da Equipe de Saúde da Família e no 

Diagnóstico Situacional da Saúde do Trabalhador do município. 

Durante a realização da intervenção também serão trabalhados os 

instrumentos: Mapa da área de abrangência, Relação do número de famílias por 

comunidade rural, Fichas de Identificação do Perfil Ocupacional Familiar, Ficha de 
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Cadastro da População Exposta a Agrotóxico, Ficha de Triagem de 

Exposição/Intoxicação para Monitoramento da População Exposta, Ficha de 

Investigação do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (ANEXOS). 

Os espaços educativos serão constituídos pela própria unidade de saúde, 

pelas comunidades rurais e pelos domicílios dos usuários. 

Como método de ensino, elegeu-se a problematização (BERBEL, 1996). 

Entre as técnicas de ensino serão adotadas: aulas expositivas; leitura 

comentada de textos; discussão de casos e cenários reais; rodas de conversa; 

reflexão sobre as práticas vividas; depoimentos de usuários sobre seus modos de 

vida, processo produtivo e implicações para a saúde; (re)construção do diagnóstico 

situacional local; construção de um fluxograma que identifique a rede de serviços e 

de apoio social disponíveis; construção de um painel de bordo sobre os impactos à 

saúde dos trabalhadores, comunidades e meio ambiente; mapeamento das áreas de 

risco; apresentação, discussão e reconstrução dos instrumentos e fichas disponíveis; 

realização de visitas a comunidades e domicílios; elaboração de plano de ação para 

abordagem do problema. 

Quanto aos demais recursos materiais estão previstos impressos, material 

audiovisual, material de papelaria (canetas, lápis, borrachas, réguas, papéis sulfite, 

lápis de cor, canetinhas, papéis pardo, marcadores coloridos, quadro mural, entre 

outros) computador, projetor multimídia, GPS, mesas, cadeiras, automóvel. 

Os recursos humanos necessários serão: Referência Técnica Municipal de 

Vigilância em Saúde, Coordenadora Municipal da Atenção Básica, Referência 

Técnica de Saúde do Trabalhador da Superintendência Regional de Saúde de 

Passos, Equipe Técnica do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador de 

Passos, Extensionista Rural lotado no município da Empresa de Assistência Técnica 

e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais e Assistente Social da Agência de 

Monte Santo de Minas do Instituto Nacional do Seguro Social. 

Entre os recursos financeiros, além da previsão de custos dos recursos 

materiais indisponíveis, precisam ser previstos os gastos com transporte e 

alimentação dos profissionais quando estiverem em atividades de campo e os 

gastos com transporte, diárias e alimentação dos recursos humanos que não 

residentes no município. 

O projeto, junto aos custos estimados para a sua execução, será encaminhado 

para a apreciação do gestor municipal de saúde para análise da viabilidade do seu 
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financiamento com os recursos do Fundo Municipal de Saúde, dos Blocos de 

Financiamento da Atenção Básica e da Vigilância em Saúde. 

 

 

4.5 PROCEDIMENTOS DA INTERVENÇÃO 

 

 

O projeto de intervenção educativa será desenvolvido em cinco etapas, 

conforme a proposta da metodologia da problematização, as quais são: observação 

da realidade, redação do problema, teorização, elaboração das hipóteses de solução 

e aplicação à realidade. 

Etapa 1 – Observação, levantamento/identificação e discussão da 

realidade, que será orientada pela Coordenadora da Atenção Básica e a Referência 

Técnica Municipal de Vigilância em Saúde, no espaço da unidade de saúde. 

Inicialmente, serão apresentados: o mapa da área de abrangência, a relação do 

número de famílias por comunidade rural, o perfil da população cadastrada e o perfil 

ocupacional familiar da unidade de saúde, além do diagnóstico situacional da saúde 

do trabalhador do município. Em seguida, será realizada uma roda de conversa 

sobre os processos de territorialização, cadastramento dos usuários e famílias e de 

elaboração de diagnósticos situacionais. Durante a mesma, serão levantadas as 

questões: quem fez, quando fez, como fez, por que fez, para que fez, quem conhece 

o que foi feito e o que se faz a partir deles. Essa atividade objetiva levantar as 

limitações, potencialidades e aplicabilidades dessas ferramentas. Por fim, será 

realizado um exercício de reflexão em grupo no qual será questionado quais são os 

problemas de saúde que as características do território, da população e de suas 

condições de vida e trabalho apontam. Esse exercício objetiva preparar os sujeitos 

para a próxima etapa. 

Etapa 2 – Redação do problema, que será orientada pela Referência Técnica 

Municipal de Vigilância em Saúde, no espaço da unidade de saúde. Inicialmente, 

haverá um depoimento de um usuário cadastrado da unidade sobre o seu modo de 

vida, processo produtivo e as implicações percebidas sobre a sua saúde. Na 

seqüência, será realizada uma aula expositiva sobre a problemática do uso de 

agrotóxicos, na qual serão abordados os conteúdos: o que são eles; diversidade de 

usos, fontes e formas de exposição; populações expostas; mudança do modo de 
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produção agrícola, faturamento da indústria química e permissividade do uso no 

Brasil; classificação toxicológica; inviabilidade do uso seguro, efeitos sobre a saúde 

humana e degradação ambiental. Em seguida serão apresentados os dados de 

notificação de casos de intoxicação exógena relacionados ao trabalho do município, 

nos últimos cinco anos. Essa atividade pretende despertar os sujeitos para o 

desconhecimento da magnitude do problema, discutir a necessidade de estratégias 

de fortalecimento dos sistemas de informação e da abordagem específica e 

adequada dos casos de intoxicação exógena relacionados à exposição aos 

agrotóxicos. Finalmente, cada participante deverá entregar um texto breve com as 

suas reflexões sobre o que tem feito para a solução do problema e o que pode ele 

pode fazer.  

Etapa 3 – Teorização, que será realizada em dois momentos distintos. O 

primeiro momento será realizado sob a orientação da Coordenadora da Atenção 

Básica e a Referência Técnica Municipal de Vigilância em Saúde, no espaço da 

unidade de saúde. Inicialmente, serão apresentadas as Diretrizes Nacionais de 

Vigilância em Saúde e a Política Nacional de Promoção da Saúde, na forma de aula 

expositiva. Em seguida, os sujeitos participantes serão distribuídos em duplas para a 

leitura comentada das Cartas de Promoção da Saúde. Será solicitado a uma parte 

dos participantes que escolham uma situação vivenciada na qual as diretrizes das 

propostas de vigilância e de promoção da saúde foram implementadas e, à outra 

parte do grupo será solicitada a escolha de uma situação contrária. Após, será 

aberta a plenária para a discussão da aplicação dos conteúdos apresentados à 

prática profissional, as facilidades e as dificuldades na implementação das propostas 

no processo de trabalho da equipe. Após esse momento de reflexão sobre a prática, 

o encontro será finalizado com o pedido aos participantes que reflitam sobre como 

podem ser incluídas ações de vigilância e promoção da saúde de populações 

expostas aos agrotóxicos nas atividades da equipe. O segundo momento da etapa 3 

será iniciado com a leitura de um cordel sobre os perigos a que estão expostos os 

homens do campo. Na sequência, sob orientação da Referência Técnica em Saúde 

do Trabalhador da SRS de Passos, será realizada a apresentação do Documento 

Orientador para a Implementação da Vigilância em Saúde de Populações Expostas 

a Agrotóxicos. Após, será realizada a apresentação e discussão dos instrumentos e 

fichas de cadastro e triagem dos usuários, bem como das fichas de notificação e 

investigação epidemiológica de intoxicação exógena. Depois, os participantes serão 
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distribuídos em duplas, de forma que pelo menos um agente comunitário de saúde 

faça parte de cada uma, para o preenchimento das fichas. Será aberta uma roda de  

conversa sobre as dúvidas surgidas no preenchimento, sobre a suficiência dos 

dados levantados por elas para a orientação das ações a serem desenvolvidas e 

sobre a necessidade de alterações nas mesmas. Finalmente, será realizado o 

levantamento de situações que poderão decorrer do cadastramento, triagem e 

seguimento dos usuários, tais como: necessidade de afastamento temporário ou 

definitivo do trabalho, disponibilidade de suporte diagnóstico e terapêutico para os 

casos, alternativas para intervenções ambientais e para mudanças no processo 

produtivo, necessidade de reorganização do processo de trabalho da equipe, 

parcerias necessárias, entre outras. 

Etapa 4 – Elaboração das hipóteses de solução, a ser orientada pelo 

extensionista rural da EMATER-MG, pela assistente social do INSS e pela equipe 

técnica do CEREST. Será apresentado o Projeto Plantando Saúde da EMATER-MG, 

que tem como foco a qualidade de vida do trabalhador rural, a partir do controle do 

uso de agrotóxicos. Para tal, o projeto prevê a realização de exames laboratoriais 

dos agricultores, o encaminhamento dos indivíduos intoxicados para o tratamento 

médico e a mobilização dos produtores agrícolas para a adoção de um sistema de 

produção que garanta a produtividade de sua lavoura, mas que também considere o 

equilíbrio ambiental, a saúde dos indivíduos e suas famílias, além da oferta de 

produtos mais saudáveis. Na sequência, serão apresentados os mecanismos de 

proteção social do trabalhador rural oferecidos pela Previdência Social. Igualmente, 

será apresentada a proposta de atuação do CEREST na vigilância em saúde desses 

trabalhadores. Em seguida, será proposta a construção pelo grupo do fluxograma da 

rede de serviços de saúde e de apoio social disponíveis; a identificação das 

atribuições de cada ponto da rede e a elaboração de um protocolo simplificado de 

condutas frente às situações decorrentes do monitoramento da população exposta 

aos agrotóxicos. Finalmente, será elaborado pelo grupo o plano de ação da unidade 

de saúde. 

Etapa 5 – Aplicação à realidade, que será desenvolvida em campo, pelos 

atores definidos no plano de ação elaborado. Propõe-se a realização de visitas 

domiciliares para o cadastramento da população alvo; triagens clínico-

epidemiológicas dos cadastrados; oficinas de sensibilização dos trabalhadores para 

a problemática; levantamento dos impactos ocorridos à saúde dos trabalhadores, 
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comunidades e meio ambiente; mapeamento das áreas de risco; construção do 

diagnóstico de saúde local; encaminhamento dos casos que exigirem para a rede de 

apoio e seguimento da população. Entre os temas as serem abordados junto aos 

trabalhadores, sugere-se: normas de segurança e medidas de proteção a serem 

observadas na aquisição, transporte, armazenamento, preparo, manejo e destinação 

final dos agrotóxicos; riscos à saúde humana e ambiental envolvidos nos uso de 

agrotóxicos; custo-benefício e alternativas para a produção agrícola sem o uso de 

agrotóxicos; prevenção de acidentes e da ocorrência de suicídios envolvendo esses 

produtos. 
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5 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

 

Atividade 

 

            Semana 

Julho Agosto Setembro Outubro Novembro 

4 5 1 2 3 4 1 2 3 4 5 1 2 3 4 1 2 

Estabelecimento 

das parcerias 

                 

Apresentação 

da proposta aos 

sujeitos 

                 

Compilação dos 

recursos 

necessários 

                 

Preparação da 

intervenção 

                 

Realização da 

Etapa 1 

                 

Realização da 

Etapa 2 

                 

Realização da 

Etapa 3 

                 

Realização da 

Etapa 4 

                 

Realização da 

Etapa 5 

                 

Avaliação da 

intervenção 

                 

Interpretação 

dos resultados 

                 

Redação e 

entrega do 

Relatório Final 
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6 ORÇAMENTO/FINANCIAMENTO 

 

 

Insumos Quantidade Previsão de gastos 

Combustível 100 litros 355,00 

Hospedagem  5 diárias 400,00 

Alimentação dos facilitadores 5 diárias 300,00 

Alimentação dos participantes em 

atividades de campo 

60 refeições 720,00 

Material gráfico 7.000 impressões  

1.000 cópias 

800,00 

Cartilhas 1.000 1.500,00 

Material de papelaria Diversos 500,00 

Total geral previsto 4.575,00 
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7 RESULTADOS ESPERADOS  

 

 

No intuito de contextualizar a prática profissional à proposta da Vigilância em 

Saúde, de instrumentalizar os profissionais para o desenvolvimento de ações de 

Vigilância em Saúde e de inserir essas ações de vigilância no cotidiano de trabalho 

da equipe espera-se que todas as profissionais atuantes na equipe participem de 

todas as etapas da intervenção. 

Para estimular o compartilhamento de saberes e o desenvolvimento de ações 

intersetoriais, interdisciplinares e integradas, na perspectiva do cuidado integral à 

saúde, espera-se que toda a população exposta a agrotóxicos, residente na área de 

abrangência da unidade de saúde, seja cadastrada, incluída nas ações de triagem e 

monitoramento da saúde e encaminhada à rede de apoio, segundo os fluxogramas e 

protocolos estabelecidos. 

Para a redução da morbimortalidade populacional, da poluição e da 

degradação ambiental decorrente do uso de agrotóxicos espera-se que todas as 

comunidades rurais sejam mapeadas e inseridas no Projeto Plantando Saúde, além 

de atendidas em suas necessidades específicas. 

Enfim, para o atendimento do objetivo de favorecer a reorientação do processo 

de trabalho de uma equipe da Estratégia Saúde da Família, de área de abrangência 

rural, a partir da realização de uma intervenção educativa, com enfoque na vigilância 

em saúde de populações expostas a agrotóxicos, espera-se que 100% desse projeto 

de intervenção educativa seja realizado. 
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8 AVALIAÇÃO DA INTERVENÇÃO 

 

 

Os resultados da execução desse projeto de intervenção poderão ser avaliados 

mediante metodologias quantitativas e qualitativas. 

Entre os dados quantitativos poderão ser avaliados: o número de profissionais 

participantes nas etapas do projeto, o número de comunidades rurais mapeadas, o 

número de usuários cadastrados, o número de atendimentos realizados aos usuários 

para a triagem e o monitoramento, o número de usuários encaminhados e atendidos 

pela rede de apoio, o número de exames de suporte diagnóstico realizados, o 

número de intoxicações exógenas por agrotóxicos notificadas no SINAN, o número 

de sensibilizações realizadas nas comunidades, o número de participantes 

envolvidos nas sensibilizações, o número de propriedades rurais que realizaram 

mudanças no processo produtivo para a redução ou eliminação do uso de 

agrotóxicos, entre outros. 

Nas metodologias qualitativas poderão ser utilizadas entrevistas com os 

profissionais e a população participante, escalas de satisfação com o trabalho da 

equipe aplicadas tanto aos profissionais quanto aos usuários, observação das 

práticas nas atividades em campo, de mudanças no processo de trabalho da equipe, 

da inclusão de novas atividades intersetoriais e interdisciplinares no cotidiano do 

trabalho e da mobilização comunitária. 
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ANEXO A – FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DO PERFIL OCUPACIONAL FAMILIAR 
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ANEXO B – CADASTRO POPULAÇÃO EXPOSTA A AGROTÓXICOS 
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ANEXO C – FICHA DE TRIAGEM/INVESTIGAÇÃO DE EXPOSIÇÃO/ 

INTOXICAÇÃO PARA MONITORAMENTO DE POPULAÇÕES EXPOSTAS A 

AGROTÓXICOS 
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ANEXO D – FICHA DE INVESTIGAÇÃO INTOXICAÇÃO EXÓGENA 
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